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s) Promover e divulgar o património histórico do Mi-
nistério da Justiça.

3 — Compete, ainda, à DSAE, no âmbito das relações 
públicas e protocolo:

a) Garantir o serviço geral de relações públicas e pro-
tocolo do Ministério da Justiça, em articulação com os 
demais serviços e organismos;

b) Coordenar, realizar e apoiar a organização de ex-
posições, congressos, seminários, conferências ou outras 
atividades com interesse para o departamento ministerial, 
em colaboração com os serviços e organismos do Minis-
tério da Justiça;

c) Promover a divulgação de iniciativas e atividades 
do Ministério da Justiça, preferencialmente com recurso 
a novas tecnologias de informação e comunicação;

d) Colaborar na atualização de conteúdos institucionais 
da SGMJ, em ambiente web;

e) Assegurar a receção e atendimento ao público no 
edifício sede do Ministério da Justiça;

f) Garantir o atendimento telefónico da SGMJ e dos 
gabinetes dos membros do Governo da área da justiça.

Artigo 5.º
Direção de Serviços Jurídicos e de Contencioso

1 — À Direção de Serviços Jurídicos e de Contencioso, 
abreviadamente designada por DSJC, compete, no âmbito 
dos serviços jurídicos e de contencioso:

a) Assegurar o serviço de consultadoria jurídica aos 
gabinetes dos membros do Governo da área da justiça, 
designadamente através da emissão de estudos, pareceres 
e informações;

b) Elaborar os projetos legislativos e regulamentares 
que lhe sejam determinados pelo membro do Governo 
responsável pela área da justiça e emitir parecer sobre 
iniciativas da mesma natureza que lhe sejam submetidos 
a apreciação técnica, em articulação com a Direção -Geral 
da Política de Justiça;

c) Colaborar com os serviços competentes da Adminis-
tração Pública na garantia da congruência do ordenamento 
jurídico, designadamente através da análise sistemática da 
legislação em vigor;

d) Contribuir para o incremento do acesso à informa-
ção jurídica, designadamente através da sistematização, 
atualização, compilação e anotação objetiva da legislação 
produzida ou relevante para a área da justiça;

e) Proceder à recolha, análise e tratamento de informa-
ção jurídica e garantir a sua divulgação, designadamente 
através do Boletim Jurídico do Ministério da Justiça;

f) Elaborar e divulgar manuais práticos sobre a aplicação 
de regimes jurídicos relevantes para a atividade adminis-
trativa comum dos serviços e organismos do Ministério 
da Justiça;

g) Assegurar a execução de decisões judiciais conde-
natórias do Estado Português proferidas por tribunais 
nacionais, comunitários ou internacionais, em maté-
rias que apresentem ligação com o sistema de justiça, 
designadamente com o funcionamento dos tribunais e 
com atuações do Ministério da Justiça não imputáveis a 
órgão, serviço ou organismo determinado, bem como de 
quaisquer outras decisões judiciais cuja execução tenha 
sido determinada pelo membro do Governo responsável 
pela área da justiça;

h) Assegurar o apoio técnico -jurídico necessário à pros-
secução das atribuições da SGMJ;

i) Instruir, no âmbito da SGMJ, os processos discipli-
nares, de sindicância, de inquérito e de averiguações que 
sejam determinados pelo órgão competente;

j) Preparar a decisão em procedimentos administrativos 
de segundo grau dirigidos aos membros do Governo da 
área da justiça;

k) Elaborar peças processuais em ações e recursos, nas 
jurisdições comum e administrativa, em que sejam visa-
dos atos praticados pelos membros do Governo da área 
da justiça ou, por solicitação destes, pelos dirigentes de 
serviços do Ministério da Justiça;

l) Assegurar, nos termos das leis de processo e por 
designação do membro do Governo competente ou do 
secretário -geral, o patrocínio judiciário do Estado nas ações 
e recursos em que este, por intermédio do Ministério da 
Justiça, seja parte e desde que tal representação não caiba 
ao Ministério Público;

m) Organizar e instruir outros processos de natureza 
contenciosa que não sejam da competência de outro 
serviço ou organismo e que lhe sejam superiormente 
determinados;

n) Exercer as demais competências que, por lei, sejam 
atribuídas aos serviços jurídicos dos departamentos mi-
nisteriais.

Artigo 6.º
Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis da 
SGMJ é fixado em nove.

Artigo 7.º
Chefes de equipas multidisciplinares

É fixada em uma a dotação de chefes de equipas mul-
tidisciplinares.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 514/2007, de 30 de abril.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Raba ça Gaspar, em 19 de novembro de 2012. — A Mi-
nistra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz, 
em 13 de novembro de 2012. 

 Portaria n.º 386/2012
de 29 de novembro

O Decreto -Lei n.º 147/2012, de 12 de julho, defi-
niu a missão e as atribuições do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, I. P. Importa, agora, no desen-
volvimento daquele decreto -lei, determinar a sua orga-
nização interna.
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Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 

manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças 
e da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os Estatutos do Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial, I. P., abreviadamente designado 
por INPI, I. P.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 523/2007, de 30 de abril.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 19 de novembro de 2012. — A Ministra 
da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz, em 9 de 
novembro de 2012.

ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO NACIONAL 
DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL, I. P.

Artigo 1.º
Estrutura

1 — A organização interna do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial, I. P. (INPI, I. P.), compreende as 
seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Marcas e Patentes;
b) Direção de Relações Externas e Assuntos Jurídicos;
c) Direção de Organização e Gestão.

2 — Por deliberação do Conselho Diretivo, sujeito a ho-
mologação do membro de Governo responsável pela área 
da Justiça, e publicação no Diário da República, podem 
ainda ser criadas, modificadas ou extintas unidades flexí-
veis, designadas por departamentos, integradas ou não em 
unidades nucleares, cujo número não pode exceder o limite 
máximo de sete unidades, sendo as respetivas competências 
definidas e aprovadas pelo Conselho Diretivo.

Artigo 2.º
Cargos dirigentes intermédios

1 — As direções são dirigidas por diretores, cargos de 
direção intermédia de 1.º grau.

2 — Os departamentos são dirigidos por chefes de de-
partamento, cargos de direção intermédia de 2.º grau.

Artigo 3.º
Competências comuns

São competências comuns das diversas unidades orgâ-
nicas do INPI, I. P.:

a) Planear, organizar, executar e controlar as ativida-
des, gerindo os recursos humanos afetos, programando 

ações de formação e assegurando a avaliação do desem-
penho;

b) Participar, em representação do INPI, I. P., em reu-
niões exteriores;

c) Promover a atualização da legislação da propriedade 
industrial;

d) Apoiar as iniciativas de promoção e valorização do 
sistema da propriedade industrial, nomeadamente, no âm-
bito da formação, produção de conteúdos e de apresenta-
ções públicas;

e) Apoiar os restantes serviços no desempenho das 
suas atribuições específicas, potenciando sinergias de 
intervenção, nomeadamente, nas áreas de informação e 
atendimento.

Artigo 4.º
Direção de Marcas e Patentes

A Direção de Marcas e Patentes, abreviadamente desig-
nada por DMP, atua no âmbito dos direitos privativos de 
propriedade industrial de proteção nacional, comunitária, 
europeia e internacional, através da execução das ações 
relacionadas com a atribuição e proteção dos direitos rela-
tivos a marcas, logótipos, recompensas, denominações de 
origem e indicações geográficas, desenhos ou modelos, 
patentes de invenção, modelos de utilidade, certificados 
complementares de proteção e topografias de produtos 
semicondutores, competindo -lhe:

a) Proceder ao exame formal e de fundo dos pedidos 
de proteção das diferentes modalidades de propriedade 
industrial e à classificação dos mesmos;

b) Proceder à publicação do Boletim da Propriedade 
Industrial e de outras publicações, no âmbito da proprie-
dade industrial;

c) Realizar outros atos relativos à concessão, manu-
tenção, modificação e extinção dos direitos de proprie-
dade industrial, procedendo aos respetivos averba-
mentos;

d) Assegurar o contencioso administrativo relacionado 
com a atribuição dos direitos de propriedade industrial;

e) Gerir o património histórico de direitos de proprie-
dade industrial;

f) Assegurar os circuitos de documentação necessários à 
proteção comunitária, europeia e internacional das moda-
lidades de propriedade industrial implicadas nos mesmos;

g) Elaborar certidões, certificados, títulos e outros 
documentos que façam prova dos direitos;

h) Assegurar as diligências necessárias no âmbito da 
cola boração com as entidades competentes na concretiza-
ção de ações, preventivas ou repressivas, designadamente, 
nos domínios das infrações contra a propriedade industrial 
e da concorrência desleal;

i) Assegurar uma efetiva aproximação aos diferentes 
atores do sistema nacional de inovação e, em particular, 
ao tecido económico, no reforço da inovação e da com-
petitividade do país, através do ganho de competências 
específicas no âmbito da propriedade industrial.

Artigo 5.º
Direção de Relações Externas e Assuntos Jurídicos

A Direção de Relações Externas e Assuntos Jurídi-
cos, abreviadamente designada por DREAJ, atua no âm-
bito da promoção do Sistema de Propriedade Industrial, 
das relações externas e, em articulação com a Direção-



Diário da República, 1.ª série — N.º 231 — 29 de novembro de 2012  6809

-Geral da Política de Justiça, das relações internacionais, 
competindo -lhe:

a) Coordenar a representação do INPI, I. P., no estran-
geiro, apoiando a preparação de reuniões ou pareceres 
ligados às relações internacionais do Instituto;

b) Acompanhar a organização de eventos, visitas 
e reuniões de trabalho ou de carácter internacional, 
prestando assistência a representantes de organismos 
internacionais ou de países estrangeiros que se deslo-
quem a Portugal;

c) Apoiar as iniciativas de cooperação do INPI, I. P., 
com os organismos nacionais e internacionais, de carácter 
nacional ou supranacional, nomeadamente, no âmbito da 
CPLP e dos PALOP;

d) Exercer funções técnico -jurídicas de natureza externa, 
elaborando estudos, informações e pareceres no domínio 
das suas atribuições;

e) Assegurar o acesso e a difusão da informação técnica 
contida em documentos de propriedade industrial;

f) Promover a divulgação e utilização do Sistema da 
Propriedade Industrial, gerindo os programas ou medidas 
de apoio à promoção da inovação, em geral, e da proprie-
dade industrial, em particular, que sejam cometidas ao 
INPI, I. P.;

g) Promover o estudo das realidades institucionais e 
empresariais que caracterizam o sistema de inovação, em 
geral, e o da propriedade industrial, em particular.

Artigo 6.º
Direção de Organização e Gestão

A Direção de Organização e Gestão, abreviadamente 
designada por DGO, é responsável pelo estudo e apoio 
administrativo, que visa otimizar os recursos humanos, 
financeiros, patrimoniais e tecnológicos do INPI, I. P., 
competindo -lhe:

a) Propor e implementar medidas de melhoria com vista 
à eficiência da gestão de recursos;

b) Assegurar a coordenação da função de atendimento;
c) Promover medidas de motivação dos recursos hu-

manos, assegurando as ações de recrutamento e formação 
adequadas à satisfação das necessidades do INPI, I. P.;

d) Coordenar o acompanhamento da execução dos pla-
nos de atividades anuais, elaborar os respetivos relatórios 
de execução financeira e organizar os instrumentos de 
prestação de contas, promovendo a elaboração de instru-
mentos e indicadores de gestão;

e) Preparar os elementos necessários à elaboração do 
orçamento do INPI, I. P., assegurando a sua boa execução 
e a escrituração das receitas e despesas;

f) Assegurar a gestão do património e de aprovisiona-
mento do INPI, I. P., e manter organizado o inventário de 
bens, móveis e imóveis, propondo medidas tendentes à 
utilização racional dos espaços e equipamentos. 

 Portaria n.º 387/2012
de 29 de novembro

O Decreto -Lei n.º 148/2012, de 12 de julho, definiu 
a missão e as atribuições do Instituto dos Registos e do 
Notariado, I. P. Importa, agora, no desenvolvimento da-
quele decreto -lei, determinar a sua organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pelos Ministros de Estado e 
das Finanças e da Justiça, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os Estatutos do Instituto dos Re-
gistos e do Notariado, I. P., abreviadamente designado 
por IRN, I. P.

Artigo 2.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 520/2007, de 30 de abril.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã 
Raba ça Gaspar, em 19 de novembro de 2012. — A Mi-
nistra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira da Cruz, 
em 9 de novembro de 2012.

ANEXO

ESTATUTOS DO INSTITUTO DOS REGISTOS 
E DO NOTARIADO, I. P.

Artigo 1.º
Estrutura

1 — A organização interna dos serviços do IRN, I. P., é 
constituída pelas seguintes unidades orgânicas:

a) Departamento de Gestão e Apoio Técnico Jurídico 
aos Serviços de Registo;

b) Departamento de Recursos Humanos;
c) Departamento Financeiro;
d) Departamento de Identificação Civil;
e) Departamento Patrimonial.

2 — Por deliberação do conselho diretivo do IRN, I. P., 
publicada no Diário da República, podem ser criadas, 
modificadas ou extintas unidades flexíveis, designadas 
por gabinetes e sectores, cujo número não pode exceder o 
limite máximo de onze, integrando -se os sectores em de-
partamentos e sendo os gabinetes diretamente dependentes 
do conselho diretivo.

Artigo 2.º
Cargos dirigentes intermédios

1 — Os departamentos referidos no n.º 1 do artigo an-
terior são dirigidos por diretores, cargos de direção inter-
média de 1.º grau.

2 — Os gabinetes e os sectores são dirigidos por coor-
denadores, cargos de direção intermédia de 2.º grau.




